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Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 7/2014. D.R. n.º 105, de 2 

de Junho 

Supremo Tribunal de Justiça  

Interpretação das cláusulas 17 ª e 18ª do AE celebrado entre TAP - Air 

Portugal, S.A. e SITEMA - Sindicato dos Técnicos de Manutenção de 

Aeronaves. 

 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 48/2014. D.R. n.º 109, de 6 

de Junho 

Assembleia da República  

Recomenda ao Governo que reforce o estudo das necessidades e 

devidas respostas no âmbito dos Cuidados Paliativos Pediátricos e que 

implemente as medidas necessárias à disponibilização efectiva desses 

cuidados no nosso País. 
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MMIINNIISSTTÉÉRRIIOO  DDEE  NNEEGGÓÓCCIIOOSS  EESSTTRRAANNGGEEIIRROOSS  
 
 

 
 

 

PPRROOTTEECCÇÇÃÃOO  DDEE  DDAADDOOSS  //  SSIISSTTEEMMAASS  DDEE  IINNFFOORRMMAAÇÇÃÃOO  

  
 
 

 
 

 

CCOONNCCUURRSSOOSS  PPÚÚBBLLIICCOOSS  
 
 

 
 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 50/2014. D.R. n.º 109, de 06 de Junho 

Assembleia da República  

Eleição de um vogal para a Comissão Nacional de Protecção de Dados 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 49/2014. D.R. n.º 109, de 06 de Junho 

Assembleia da República  

Eleição para o Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação Criminal (CFSIIC) 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 36-A/2014. D.R. n.º 109, Suplemento, de 06 de Junho 

Presidência do Conselho de Ministros  

Determina os concorrentes admitidos a participar na fase de apresentação de propostas vinculativas 

do concurso público de alienação das acções da Empresa Geral de Fomento, S.A., detidas pela Águas 

de Portugal, S.G.P.S., S.A. 

 

 

 

Decreto n.º 19/2014. D.R. n.º 105, Série I de 02 de Junho 

Ministério dos Negócios Estrangeiros  

Aprova o Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre a República Portuguesa e o Governo da 

República da Turquia, assinado em Ancara, em 28 de Janeiro de 2014. 

 

Aviso n.º 57/2014. D.R. n.º 106, de 03 de Junho 

Ministério dos Negócios Estrangeiros  

Torna público que a Federação da Rússia depositou o seu instrumento de adesão à Convenção 

Relativa à Competência, à Lei Aplicável, ao Reconhecimento, à Execução e à Cooperação em Matéria 

de Responsabilidade Parental e de Medidas de Protecção das Crianças, adoptada na Haia, em 19 de 

Outubro de 1996. 

 

Aviso n.º 58/2014. D.R. n.º 106, de 03 de Junho 

Ministério dos Negócios Estrangeiros  

Torna público que o Reino do Lesoto depositou o seu instrumento de adesão em conformidade com o 

artigo 48.º, à Convenção Relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adopção 

Internacional, adoptada na Haia, a 29 de maio de 1993. 

 
Aviso n.º 59/2014. D.R. n.º 107, de 04 de Junho 

Ministério dos Negócios Estrangeiros  

Torna público que o Reino do Lesoto depositou o seu instrumento de adesão à Convenção Relativa à 

Competência, à Lei Aplicável, ao Reconhecimento, à Execução e à Cooperação em Matéria de 
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AAGGRRIICCUULLTTUURRAA  EE  PPEESSCCAASS  

 
 

 
 

 

Responsabilidade Parental e de Medidas de Protecção das Crianças, adoptada na Haia, em 19 de 

Outubro de 1996. 

 

Aviso n.º 60/2014. D.R. n.º 107, de 04 de Junho 

Ministério dos Negócios Estrangeiros  

Torna público que a República Socialista do Vietname depositou o seu instrumento de adesão ao 

Estatuto da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, adoptado na Haia, a 31 de Outubro 

de 1951. 

 

Aviso n.º 61/2014. D.R. n.º 107, de 04 de Junho 

Ministério dos Negócios Estrangeiros  

Torna público que a República da Arménia aderiu à Convenção Relativa à Citação e Notificação no 

Estrangeiro de Atos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, adoptada na Haia, a 15 de 

Novembro de 1965. 

 

Aviso n.º 62/2014. D.R. n.º 107, de 04 de Junho 

Ministério dos Negócios Estrangeiros  

Torna público que a República do Sudão do Sul depositou o seu instrumento de adesão às quatro 

Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, bem como aos Protocolos Adicionais I e II, 

adoptados em Genebra em 8 de Junho de 1977, referentes às Convenções de Genebra de 12 de 

agosto de 1949 para a Protecção das Vítimas da Guerra. 

 
Aviso n.º 63/2014. D.R. n.º 108, de 05 de Junho 

Ministério dos Negócios Estrangeiros  

Torna público que a República da Moldova aderiu à Convenção Relativa à Citação e Notificação no 

Estrangeiro de Atos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, adoptada na Haia, a 15 de 

Novembro de 1965. 

 

Portaria n.º 118/2014. D.R. n.º 106, de 03 de Junho 

Ministério da Agricultura e do Mar  

Define o regime de produção e comércio dos vinhos e demais produtos vitivinícolas da denominação 

de origem (DO) «Setúbal», incluindo as suas designações tradicionais equivalentes «Moscatel de 

Setúbal» e «Moscatel Roxo de Setúbal», e revoga a Portaria n.º 793/2009, de 28 de Julho. 

 

 

Portaria n.º 119/2014. D.R. n.º 106, de 03 de Junho  

Ministério da Agricultura e do Mar  

Primeira alteração à Portaria n.º 90/2013, de 28 de Fevereiro, que define o modelo de gestão e a 

repartição das quotas, para a pesca de espadarte com palangre de superfície no Oceano Atlântico e 

no Mar Mediterrâneo. 
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RREEGGIIÕÕEESS  AAUUTTÓÓNNOOMMAASS  
 
 

 
 

 

FFIINNAANNÇÇAASS  
 
 

 
 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 47/2014. D.R. n.º 109, de 06 de Junho 

Assembleia da República  

Recomenda ao Governo que mantenha a exclusividade da produção de «Vinho Verde Alvarinho» na 

sub-região de Monção e Melgaço. 

 

 

 

Decreto-Lei n.º 88/2014. D.R. n.º 109, de 06 de Junho 

Ministério das Finanças  

Altera o Código dos Valores Mobiliários em matéria de registo dos auditores junto da Comissão do 

Mercado de Valores Mobiliários e seus deveres, complementando o processo de transposição da 

Directiva n.º 2006/43/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio de 2006. 

 
 

 

 AÇORES 

Decreto Legislativo Regional n.º 7/2014/A. D.R. n.º 106, de 03 de Junho 

Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa  

Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 16/2010/A, de 12 de abril, e aos Estatutos da 

Sociedade de Gestão Ambiental e Conservação da Natureza, S. A. - AZORINA, S. A. 

 MADEIRA 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 5/2014/M. D.R. n.º 105, de 

02 de Junho 

Região Autónoma da Madeira - Assembleia Legislativa  

Resolve apresentar à Assembleia da República a Proposta de Lei que cria a Estratégia Nacional para a 

Protecção das Crianças contra a Exploração Sexual e os Abusos Sexuais. 
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